
 
Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina

CONTRATO N. 019/2025

Contrato para  prestação dos  serviços  de  locação  de  um
grupo gerador novo (primeiro uso), bem como instalação,
operação  e  manutenção  do  referido  equipamento,  no
Edi(cio Sede do TRE-SC, autorizado pelo Senhor Geraldo
Luiz Savi Júnior, Secretário de Administração e Orçamento,
nas  fls.  237  a  243  do  Procedimento  Administra7vo
Eletrônico  n.  3.308/2025  (Pregão  n.  90009/2025),  que
entre  si  fazem  o  Tribunal  Regional  Eleitoral  de  Santa
Catarina  e  a  empresa  STK  Equipamentos  Ltda.,  em
conformidade com a Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021,
com a Lei Complementar n. 123,  de 14 de dezembro de
2006, com a Lei n. 11.488, de 15 de junho de 2007, com a
Resolução n.  7,  de 18 de outubro de 2005,  do Conselho
Nacional  de  Jus7ça,  com  os  Decretos  n.  8.538,  de  6  de
outubro  de  2015,  11.246,  de  27  de  outubro  de  2022,  e
12.174, de 11 de setembro de 2024, e com as Portarias P n.
18, de 31 de janeiro de 2023, e n. 39, de 10 de abril de
2023. 

Pelo  presente  instrumento  par�cular,  de  um  lado  o  TRIBUNAL  REGIONAL
ELEITORAL DE SANTA CATARINA, órgão do Poder Judiciário da União, inscrito no CNPJ sob
o n. 05.858.851/0001-93, com sede na Rua Esteves Júnior, n. 68, nesta Capital, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário de
Administração e Orçamento, Senhor Geraldo Luiz Savi Júnior, inscrito no CPF sob o n.
***.173.219-**, residente e domiciliado em Florianópolis/SC e, de outro lado, a empresa
STK  EQUIPAMENTOS LTDA.,  estabelecida  na  Rua  Caetano  Silveira  de  Matos,  n.  2455,
Centro,  Palhoça/SC,  telefones  (48)  3341-5562  /  99623-8389,  e-mail
stark@grupostark.com.br,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.  36.570.793/0001-21,  doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Representante Legal, Senhor
Mateus Maier Nunes, inscrito no CPF sob o n. ***.085.709-**, residente e domiciliado em
Palhoça/SC, tem entre si ajustado Contrato para prestação dos serviços de locação de um
grupo gerador novo (primeiro uso), bem como instalação, operação e manutenção do
referido equipamento, no EdiEcio Sede do TRE-SC, firmado de acordo com a Lei n. 14.133,
de 1º de abril de 2021, com a Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, com
a Lei n. 11.488, de 15 de junho de 2007, com a Resolução n. 7, de 18 de outubro de 2005,
do  Conselho  Nacional  de  Jus�ça,  com  os  Decretos  n.  8.538,  de  6  de  outubro  de
201511.246, de 27 de outubro de 2022, e 12.174, de 11 de setembro de 2024,  com as
Portarias P n. 18, de 31 de janeiro de 2023, e n. 39, de 10 de abril de 2023, e com o
Pregão n. 90009/2025, mediante as cláusulas e condições abaixo enumeradas:



CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem como objeto a prestação dos serviços de locação de
um grupo gerador novo (primeiro uso), trifásico, com capacidade mínima de 200 kVA em
standby,  60Hz,  com  combustão  a  óleo  diesel,  com  proteção  acús�ca  e  demais
caracterís�cas  estabelecidas  nesta  contratação,  bem  como  instalação,  operação  e
manutenção do referido equipamento,  no EdiEcio  Sede  do TRE-SC,  localizado na Rua
Esteves Júnior, 68, Centro - Florianópolis/SC, CEP. 88.015-130, na forma como segue:

1.1.1. Requisitos da contratação

1.1.1.1. Considerando que se trata de prestação de serviço especializado, entende-
se que os requisitos funcionais são as especificações técnicas mínimas do equipamento a
ser locado ao TRE-SC:

a)  grupo  gerador  de  energia  elétrica  novo  (primeiro  uso),  trifásico,  com
capacidade mínima de 200 kVA em Standby, 60Hz, com combustão a óleo diesel;

b)  proteção  acús�ca  contra  ruído  excessivo  para  todo  o  sistema,  incluindo
silenciador para o escapamento (carenado e silenciado, 85dB(A) a 1,5 m);

c) regulador eletrônico de velocidade; 

d) par�da automá�ca, com fornecimento de energia estável em tensão de 380 V,
entre fases, e 220 V entre fase/neutro, em no máximo 30 segundos após a interrupção do
fornecimento  de  energia  pela  concessionária  (o  grupo gerador  deverá  ser  dotado  de
resistência de pré-aquecimento de no máximo 1,2 kW);

e) motor a diesel, de 4 tempos;

f) gerador síncrono, especial para cargas deformantes, com distorção harmônica
total inferior a 5%, corrente de curto-circuito de três vezes a corrente nominal, regulador
de tensão automá�co;

g) dimensões máxima da cabine (comprimento x largura x altura): 3,55 m x 1,35 m
x 2,00 m;

h) peso máximo do equipamento: 2200Kg – o equipamento deverá estar apoiado
na laje em toda a extensão daquele, de modo a evitar cargas concentradas em pequenos
pontos do piso;

i) tanque de combusUvel dentro da cabine, com capacidade mínima de 200 litros;

j) equipamento gerador com carenagem nova, equipado com central de comando
e indicadores para supervisão de rede, compreendendo os disposi�vos de medição da
qualidade  da  energia  gerada,  tais  como  volUmetros,  amperímetros,  frequencímetros,
medidor  de  combusUvel,  etc.,  e  chave  seccionadora  específica  para  carga,  incluindo
proteções específicas para o sistema alterna�vo;

k) módulo de comando automá�co, que permita operação automá�ca e manual
do grupo gerador, contendo visor de acrílico para visualização externa dos instrumentos,
dotado de soVware de supervisão que possibilite o monitoramento em tempo real das
principais medições, alarmes e status, bem como interagir, mediante senha, através de
comandos remotos de par�da e parada do Grupo Gerador, além de comandar a conexão
da  carga  tanto  ao  Grupo  Gerador  como  à  Rede,  com  registro  das  variáveis  e
armazenamento de históricos de alarmes e eventos;

l)  escapamento do grupo gerador deverá  ter  pintura preferencialmente na cor
branca, bem como fixação adequada, de modo a evitar vibrações e ruídos;



m) fornecimento e instalação de escapamento para o grupo gerador, de modo a
direcionar os gases de escape do motor do equipamento para a área externa, conforme
croqui (Anexo I) apresentado no Termo de Referência;

n) fornecimento de todos os materiais e ferramentas necessários à instalação, e
desinstalação ao término do contrato, incluindo baterias, óleo lubrificante, instrumentos
e chaves, em conformidade com as especificações técnicas do equipamento gerador; e

o) Instalação do equipamento em modo standby, no estacionamento do Subsolo 1
do ediEcio-sede do TRE-SC, de acordo com o croqui (Anexo I) apresentado no Termo de
Referência,  compreendendo  o  fornecimento  dos  cabos  e  conectores  necessários  (o
quadro de energia que alimenta o CPD do TRE-SC ficará a cerca de 3 metros de distância
do local onde será instalado o grupo gerador).

1.1.1.2. Considerando que se trata de a�vidade relacionada a u�lização de mão de
obra  especializada  para  instalação,  desinstalação,  operação  e  manutenção  do
equipamento a ser locado, entende-se que os requisitos não funcionais são os requisitos
mínimos necessários para que o equipamento seja u�lizado de forma correta e segura,
observando-se o que segue:

a)  a  contratada  deverá  dispor  de  assistência  técnica  especializada sediada  na
região  da  Grande  Florianópolis definida  na  Lei  Complementar  Estadual  n.  636  de
09/09/2014, com atendimento por meio de técnicos especializados em todos os dias da
semana, inclusive sábados, domingos e feriados, das 7 às 21 horas (será obrigação da
contratada  dispor  de  número  telefônico  e  e-mail para  atendimento  dos  chamados
técnicos), para atender chamados decorrentes de funcionamento inadequado do grupo
gerador ou da falta de combusUvel;

b)  disponibilização  de  profissionais  especializados  na  instalação,  desinstalação,
operação  e  manutenção  de  grupos  geradores  de  energia,  do  porte  do  equipamento
locado;

c) o motor do grupo gerador deverá ser colocado em funcionamento no mínimo
uma vez por semana, a Utulo de manutenção preven7va, bem como para se cer�ficar de
que está operando normalmente;

d) será de responsabilidade da contratada o reabastecimento do grupo gerador,
sempre que necessário;

e)  o  tanque  de  combusUvel  do  grupo  gerador  deverá  permanecer  sempre
abastecido (considerar-se-á abastecido o tanque que es�ver com no mínimo 85% de sua
capacidade), sendo indispensável a subs�tuição do combusUvel que já es�ver degradado
e inapto à u�lização;

f) execução de manutenção preven7va e corre7va de acordo com as indicações
do  fabricante,  tais  como  troca  de  óleo/filtro  do  óleo  lubrificante,  troca  da  água  do
sistema de arrefecimento, troca do filtro de ar, etc.;

g) fornecimento de todos os materiais e ferramentas necessários à operação e
manutenção, em conformidade com as especificações técnicas do equipamento gerador e
com  as  orientações  do  fabricante,  bem  como  suporte  técnico  para  o  so�ware de
monitoramento;

h)  iniciar  a correção de possíveis  problemas detectados pelo TRE-SC,  no grupo
gerador, dentro do prazo máximo de 2 (duas) horas, contado da solicitação deste serviço,
e colocá-lo em condições de uso no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, quando
necessárias novas peças;



h.1)  caso  não  seja  possível  corrigir  os  defeitos  dentro  do prazo es�pulado  na
alínea “h”, deverá ser providenciada a imediata subs�tuição do equipamento locado por
outro  de  caracterís�cas  similares.  O  disposto  na  alínea  “h”  aplica-se  somente  aos
períodos em que o fornecimento de energia elétrica pela concessionária esteja normal;

i)  iniciar  a  correção de possíveis  problemas  detectados  pelo  TRE-SC,  no grupo
gerador, dentro do prazo máximo de 2 (duas) horas, contado da solicitação deste serviço,
e  colocá-lo  em  condições  de  uso  no  prazo  máximo  de  4  (quatro)  horas,
independentemente da necessidade de troca de peças;

i.1) caso não seja possível corrigir os defeitos dentro do prazo acima es�pulado,
deverá ser providenciada a imediata subs�tuição do equipamento locado por outro de
caracterís�cas  similares.  O  disposto  na  alínea  “i”  aplica-se  aos  períodos  em  que  o
fornecimento de energia elétrica pela concessionária esteja anormal ou em períodos
essenciais  para  o  TRE-SC,  compreendido  entre  os  5  (cinco)  dias  que  antecedem  as
Eleições até a divulgação do seu resultado oficial, nos 20 (vinte) dias que antecedem o
fechamento  do  cadastro  eleitoral  e  registro  de  candidaturas,  até  suas  respec�vas
conclusões; e

j) as  operações de manutenção preven7va e corre7vas deverão ser executadas
preferencialmente  fora  do  horário  de  expediente  do  TRE-SC,  salvo  quando  forem
necessárias  intervenções  imediatas,  sendo  indispensável  o  prévio  agendamento  dos
serviços.  Todos  os  custos  de  manutenção  e  operação,  inclusive  os  referentes  ao
fornecimento de combusUvel e lubrificantes e peças de reposição correrão por conta da
contratada.

1.1.1.3.  A  Contratada  deverá  seguir  as  seguintes  orientações  técnicas  para
prestação dos serviços: 

        ◦ Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;

        ◦ Disposições legais per�nentes da União, Estado e Município;

        ◦ Prescrições e recomendações dos fabricantes dos equipamentos quanto a
procedimentos de manutenção e operação;

        ◦ Regulamentos das empresas concessionárias de energia;

        ◦ Regulamentos do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina - CBMSC;

        ◦ Normas internacionais consagradas, na falta de norma da ABNT;

        ◦ Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho;

     ◦ Manuais e orientações técnicas específicas dos equipamentos e instalações,
bem como as normas vigentes sobre o assunto.

1.2. Marca / modelo / códigos de referência: 

Conjunto: 

Marca: MWM GERADORES

Modelo: MGD200.60

Sendo, motor MWM, modelo Série 12-4.12TCEG e sistema silenciador MWM.

PARÁGRAFO ÚNICO

A prestação dos serviços e o fornecimento de materiais obedecerá ao es�pulado
neste Contrato, bem como às disposições do Pregão n. 90009/2025, de 21/05/2025, além
das obrigações assumidas na proposta apresentada pela Contratada em 21/05/2025, por



meio  do  Sistema COMPRAS.GOV.BR,  e  dirigida  ao  Contratante,  contendo  o  preço  do
objeto que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar
dos serviços deste Contrato, no que não o contrariem.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

2.1. A Contratante pagará à Contratada, pela prestação dos serviços objeto deste
Contrato,  descritos  na  Cláusula  Primeira,  o  valor  mensal  de  R$  5.690,00 (cinco  mil,
seiscentos e noventa reais).

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR ANUAL ESTIMADO

3.1.  O presente Contrato tem como valor anual es�mado a importância de R$
68.280,00 (sessenta e oito mil, duzentos e oitenta reais).

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

4.1. O presente Contrato terá vigência de 5 (cinco) anos a contar da data da sua
assinatura.

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO

5.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos
es�pulados no ar�go 124 da Lei n. 14.133/2021.

5.2. Caso a alteração contratual importe em aumento de despesa, a Administração
consultará, previamente à lavratura do termo adi�vo, o Cadastro Informa�vo de créditos
não quitados do setor público federal – Cadin.

5.2.1. A existência de registro no Cadastro Informa�vo de créditos não quitados do
setor público federal – Cadin, na hipótese da subcláusula 5.2, cons�tui fator impedi�vo à
lavratura do termo adi�vo.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1.  O pagamento será  feito  em favor  da Contratada,  mensalmente,  mediante
depósito bancário, após o cumprimento das obrigações contratuais e a apresentação da
Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impedi�vo imputável à empresa.

6.1.1. O recebimento provisório ocorrerá no 1º dia ú�l subsequente ao término do
mês a que se refere a prestação dos serviços.

6.1.2.  O  recebimento  defini�vo  dar-se-á  em  até  10  (dez)  dias  úteis após  o
recebimento  provisório  do  objeto,  exceto  se  houver  atraso  mo�vado  pela  empresa,
hipótese em que o prazo terá seu início contado a par�r do saneamento de todas as
pendências.

6.1.3. O prazo máximo para a efe�vação do pagamento será de 10 (dez) dias úteis
após o recebimento defini�vo do objeto.

6.2.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  Contratada,  enquanto  pendente  de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade
ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou
correção monetária.



6.3.  É  condição para o  pagamento do valor  constante  da Nota Fiscal/Fatura a
comprovação da manutenção das condições exigidas para a habilitação na licitação.

6.4. Nos termos do § 4º do art. 6° da Instrução Norma�va RFB n. 1.234, de 12 de
janeiro de 2012, o TRE-SC efetuará consulta ao Portal do Simples Nacional para fins de
verificação da condição da empresa de optante pelo Simples Nacional. Caso não seja esse
o regime de tributação u�lizado em suas relações comerciais, serão re�dos pelo TRE-SC
os encargos tributários atribuídos a empresas não optantes.

6.5.  Se  ocorrerem  atrasos  de  pagamento provocado  exclusivamente  pela
Administração,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  atualização  financeira,  e  sua
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo pagamento, em
que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6%
(seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = N x VP x I

Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N  =  Número  de  dias  entre  a  data  prevista  para  o  pagamento  e  a  do  efe�vo

pagamento; e 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de atualização financeira: 
I = 6/100/365 (ou seja, taxa anual/100/365dias).
I = 0,0001644.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1.  As  despesas  correspondentes  ao  exercício  em  curso  correrão  à  conta  do
Programa  de  Trabalho  02.122.0033.20GP.0042  –  Julgamento  de  Causas  e  Gestão
Administra�va no Estado de SC, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Elemento de Despesa:
Outros  Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica,  Subitem  12  –  Locação  de  Máquinas  e
Equipamentos.

7.1.1. Os créditos e respec�vos empenhos rela�vos aos exercícios subsequentes
serão registrados mediante apos�lamento.

CLÁUSULA OITAVA – DO EMPENHO DA DESPESA

8.1.  Para  atender  as  despesas  do  exercício  em  curso,  foi  emi�da  a  Nota  de
Empenho n.  2025NE000566, em 26/05/2025, no valor de R$ 41.727,00 (quarenta e um
mil, setecentos e vinte e sete reais).

8.1.1.  As  parcelas  de  despesas  a  serem executadas  em  exercício  futuro  serão
cobertas por créditos orçamentários e notas de empenho emi�das em época própria.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. O Contratante se obriga a:

9.1.1. efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições, no preço e
no prazo estabelecidos nas Cláusulas Segunda e Sexta deste Contrato;

9.1.2. promover, por meio servidor �tular da Seção de Manutenção Predial ou seu
subs�tuto, a gestão e a fiscalização do Contrato, em conformidade com o art. 117 da Lei
n. 14.133/2021, com o apoio, no que se refere à fiscalização administra�va, da Seção de



Preparação de Pagamentos e Análise Tributária – COFC e da Seção de Gerenciamento de
Contratações – CC, ambas da Secretaria de Administração e Orçamento.

9.1.2.1.  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  da  contratação
consistem  na  verificação,  pelo  Contratante,  da  conformidade  da  execução  do  objeto
contratado, de forma a assegurar o perfeito cumprimento pelo licitante vencedor.

9.1.2.2. Ao Gestor, fica assegurado o direito de:

a) exigir o cumprimento de todos os itens das especificações constantes do Termo
de Referência; e

b)  rejeitar  todo  e  qualquer  material  de  má  qualidade  ou  não  especificado  e
es�pular o prazo para sua re�rada.

9.1.2.3.  O  acompanhamento  de  que  trata  a  subcláusula  9.1.2.1  não  exime  a
Contratada de quaisquer  responsabilidades sobre erros ou omissões que surgirem ou
vierem a ser constatadas no decorrer ou depois da execução do objeto deste Contrato.

9.1.3. efetuar o recebimento defini�vo no prazo fixado na subcláusula 6.1.2.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada ficará obrigada a executar o objeto proposto nas condições
es�puladas  no  Termo  de  Referência  do  Edital  do  Pregão  n.  90009/2025  e  em  sua
proposta, e, ainda:

10.2.  tomar  as  seguintes  providências  em  até  10  (dez)  dias a  contar  do
recebimento deste contrato devidamente assinado pelo representante do TRE-SC:

a)  apresentar  declaração  formal  de  disponibilidade  do  profissional  que  se
responsabilizará pelo serviço contratado, acompanhada da respec�va Cer�dão de Acervo
Técnico  e/ou  Anotação(ões)  de  Responsabilidade  Técnica  –  ART,  que  comprovem
execução de serviços de caracterís�cas semelhantes ao objeto desta licitação: locação de
equipamento grupo gerador;

b) apresentar o registro no CREA de Santa Catarina, em conformidade com o que
dispõe a Lei n. 5.194, de 24.12.1966, em consonância com o art. 1° da Resolução n. 413,
de  27.6.1997,  do  CONFEA,  se  a  empresa  for  sediada  em  outra  jurisdição  e,
consequentemente, inscrita no CREA de origem;

c) providenciar e entregar à Seção de Manutenção Predial do TRE-SC a Anotação
de Responsabilidade Técnica - ART(s) do profissional citado na alínea “a”, devidamente
registrada no CREA-SC, de execução dos serviços descritos no Termo de Referência;

d) par�cipar, dentro do período compreendido entre o recebimento do contrato
devidamente assinado pelo representante do TRE-SC e o início dos serviços, de reunião
de alinhamento de expecta�vas contratuais a ser agendada pela SEMP/CI/SIS/TRE-SC;

e) fornecer à Seção de Manutenção Predial do TRE-SC a relação nominal de todo o
pessoal  envolvido  diretamente  na  execução  dos  serviços,  informando  os  respec�vos
números de Registro Geral do documento de iden�dade;

f) apresentar à Seção de Manutenção Predial do TRE-SC o cer�ficado de conclusão
do curso de treinamento na NR-10, de 08.06.1978, dentro do prazo de validade (2 anos),
e o respec�vo atestado de saúde ocupacional (ASO) dos funcionários que forem executar
os serviços;

g)  fornecer  previamente  o  catálogo/manual  em  português  contendo  todas  as
caracterís�cas técnicas do equipamento a ser instalado, para aprovação da fiscalização;



h) apresentar as seguintes declarações:

h.1)  declaração  da  licitante  de  que  será  responsável  pelo  descarte
ambientalmente responsável de qualquer resíduo do serviço a ser prestado – incluindo
consumíveis,  peças  usadas,  embalagens  –  e  de  que  tem conhecimento  da  legislação
ambiental sobre o descarte de materiais, em especial a Lei n. 9.605, de 1998 e a Lei n.
12.305, de 2010, além da NBR 10.004;

h.2)  declaração da contratada de que cumprirá  a  logís�ca reversa  disposta  no
ar�go 33 da Lei n. 12.305, de 2 de agosto de 2010, em relação aos lubrificantes/óleos e
seus resíduos e às embalagens a serem usados na prestação dos serviços, atendendo às
disposições  es�puladas  no  acordo  setorial  firmado  para  embalagens,  bem  como  na
Resolução do CONAMA 362/2005, no que se refere ao retorno dos produtos após o uso
para o encaminhamento à des�nação final dos produtos descartados.

i) designar um representante legal da empresa, com poderes para resolução de
possíveis  ocorrências  e  quaisquer  eventuais  problemas  que  possam  surgir  durante  a
vigência  do  Contrato,  informando  também  telefones,  e-mail e  outros  meios  de
comunicação para contato com o mesmo;

10.3. instalar o grupo gerador em perfeitas condições de funcionamento no prazo
de 30 (trinta) dias após o recebimento do contrato devidamente assinado;

10.4. instalar, operar e executar manutenção do equipamento na Sede do TRE-SC,
localizada na Rua Esteves Júnior, 68, Centro – Florianópolis/SC;

10.5.  enviar  técnico  ao  local  de  prestação  dos  serviços,  para  manutenção
preven�va, no máximo, a cada 1 (uma) semana;

10.6.  dispor  de  assistência  técnica sediada  na  região da  Grande Florianópolis
definida na Lei Complementar Estadual n. 636 de 09/09/2014, com atendimento por meio
de técnicos especializados em todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos e
feriados, das 7 às 21 horas;

10.7. fornecer número telefônico para atendimento dos chamados técnicos, para
atender chamados decorrentes de funcionamento inadequado do grupo gerador ou da
falta de combusUvel;

10.8. a Contratada deverá obedecer às seguintes normas aplicáveis à execução do
objeto:

a) Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;

b) disposições legais per�nentes da União, Estado e Município;

c) Normas e Resoluções do CONAMA;

d)  prescrições  e  recomendações  dos  fabricantes  dos  equipamentos  quanto  a
procedimentos de manutenção e operação;

e) regulamentos das empresas concessionárias de energia;

f) regulamentos do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina - CBMSC;

g) normas internacionais consagradas, na falta de norma da ABNT;

h) normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho; e

i) manuais e orientações técnicas específicas dos equipamentos e instalações, bem
como as normas vigentes sobre o assunto.

10.9. fornecer todas as ferramentas, materiais e equipamentos indispensáveis à
realização das manutenções, bem como mão de obra especializada;



10.10.  reparar e/ou subs�tuir,  às  suas  expensas,  todas  as  peças  afetadas  pela
u�lização do equipamento;

10.11. comunicar qualquer irregularidade encontrada no equipamento à Seção de
Manutenção Predial do TRE-SC;

10.12.  manter  o  quadro  de  pessoal  técnico  qualificado  para  a  realização  dos
serviços, devidamente uniformizados, com crachá de iden�ficação da empresa e com os
devidos equipamentos de higiene e segurança do trabalho;

10.13.  todos  os  técnicos  da  Contratada  envolvidos  nas  manutenções  deverão
possuir cer�ficado de realização do curso definido na Norma Regulamentadora n. 10 do
Ministério do Trabalho, a qual estabelece requisitos e condições mínimas de segurança
em instalações e serviços em eletricidade, bem como demais normas correlatas com o
�po de serviço a ser executado;

10.14. responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus
empregados  nos locais  de  execução  dos serviços,  bem como àqueles  provocados  em
virtude  dos  serviços  executados  e  da  inadequação  de  materiais  e  equipamentos
empregados;

10.15. manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse do TRE-SC ou de
terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto desta contratação,
devendo orientar seus funcionários nesse sen�do;

10.16.  subs�tuir,  sempre  que  exigido  pelo  TRE-SC,  qualquer  empregado  cuja
atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes
ou insa�sfatórios à disciplina deste Tribunal ou ao interesse do Serviço Público;

10.17.  respeitar  as  normas  e  procedimentos  de  controle  de  acesso  às
dependências da edificação do TRE-SC;

10.18. instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas do
Contratante;

10.19.  orientar regularmente seus empregados acerca da adequada o�mização
dos  serviços,  dando ênfase  ao uso responsável  dos  recursos,  visando  à  economia no
emprego de materiais e à racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos;

10.20. manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem
interrupção, seja por mo�vo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e
demissão  de  empregados,  que  não  terão  em  hipótese  alguma  qualquer  relação  de
emprego com o TRE-SC, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas
com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

10.21. assumir inteiramente a responsabilidade por arcar total e exclusivamente
com todos os encargos e obrigações trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais  e comerciais,
entre outros, resultantes da execução do Contrato, conforme exigência legal, bem como
arcar com todos os custos oriundos de eventuais reclamações trabalhistas;

10.22.  apresentar,  juntamente  com  a  fatura  mensal,  relatório  descri�vo  da
manutenção  preven�va  e  corre�va  realizada  devidamente  assinado  pelo  técnico
responsável e pelo representante do TRE-SC;

10.23.  manter  controle  e  elaborar,  se  e  quando  solicitado,  Relatório  Técnico
iden�ficando  o  equipamento,  todos  os  serviços,  assistências  técnicas  e  manutenções
realizadas no período estabelecido, além das principais falhas ocorridas, a quan�dade de
vezes em que cada falha ocorreu e o percentual representado em relação ao período,
além de apresentar gráficos para auxiliar na adequada visualização;



10.24. é defeso à Contratada emi�r nota fiscal, referente aos serviços prestados,
com data anterior ao término do mês a que se refere;

10.25.  manter  limpo  e  sinalizados  os  locais  onde  os  serviços  es�verem  sendo
realizados, recolhendo ao final todo e qualquer material e/ou equipamentos;

10.26.  zelar  pelo  patrimônio  público,  bem como manter  respeito  para  com os
servidores, visitantes e funcionários de empresas que prestam serviços nas dependências
do TRE-SC;

10.27.  não  ter,  entre  seus  sócios,  servidor  ou  dirigente  do  Tribunal  Regional
Eleitoral de Santa Catarina, em observância ao disposto no art. 14, inciso IV, da Lei n.
14.133/2021;

10.28. não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto deste contrato;

10.29.  responsabilizar-se  pela  desinstalação  e  remoção  do  grupo  gerador  e
acessórios, ao final da vigência do contrato;

10.30. cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas rela�vas à
segurança e à saúde no trabalho;

10.31. não submeter trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas
exaus�vas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

10.32. não u�lizar qualquer trabalho realizado por menor de 16 (dezesseis) anos
de  idade,  exceto  na  condição  de  aprendiz,  a  par�r  de  14  (quatorze)  anos  de  idade,
observada a legislação per�nente;

10.33.  não  submeter  o  menor  de  18  (dezoito)  anos  de  idade  à  realização  de
trabalho noturno e  em condições  perigosas  e  insalubres  e  à  realização de a�vidades
constantes  na  Lista  de  Piores  Formas  de  Trabalho  Infan�l,  aprovada  pelo Decreto  n.
6.481, de 12 de junho de 2008;

10.34.  receber  e  dar  o  tratamento  adequado  a  denúncias  de  discriminação,
violência e assédio no ambiente de trabalho;

10.35. não ter em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em
linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade  até  o  terceiro  grau,  inclusive,  dos  magistrados
ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administra�vas, assim como
de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta
ou  indiretamente  às  unidades  situadas  na  linha  hierárquica  da  área  encarregada  da
licitação (art. 2º, VI, da Resolução CNJ n. 7/2005);

10.36.  não  ter  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

10.37. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social e para aprendiz;

10.37.1. comprovar, sempre que solicitado pela gestão contratual,  a reserva de
cargos  a  que  se  refere  o  subitem  10.37,  com  a  indicação  dos  empregados  que
preencherem as referidas vagas; e

13.38.  manter  durante  a  execução  deste  contrato  todas  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão n. 90009/2025.



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E SEUS RECURSOS

11.1.  A  Contratada  será  responsabilizada  administra�vamente  pelas  seguintes
infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b)  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d)  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente
devidamente jus�ficado;

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
mo�vo jus�ficado;

f) prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

g) pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

i) pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da contratação;

j) pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável, pelas infrações administra�vas previstas na
subcláusula 11.1, as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c)  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  Direta  e
Indireta da União;

d)  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública Direta e Indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

11.2.1. A sanção de advertência consiste em comunicação formal ao fornecedor
que deu causa à inexecução parcial  do contrato,  conforme previsto na alínea “a”  da
subcláusula 11.1.

11.2.1.1. A advertência re�ra do fornecedor a condição de infrator primário, de
modo que, em caso de reincidência, sanção mais severa poderá lhe ser aplicada, devendo
ser observado o disposto na subcláusula 11.3.

11.2.2.  A sanção de multa tem natureza pecuniária e  poderá ser moratória ou
compensatória, observados os seguintes termos:

a) o atraso injus�ficado no cumprimento dos prazos estabelecidos neste Contrato
sujeitará o contratado, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (zero vírgula
cinco por cento), acrescidos de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) ao dia, a par�r
do segundo dia de mora, sobre o valor da parcela em atraso, e sua aplicação não dispensa
a contratada do cumprimento da obrigação inadimplida;

b) a inexecução parcial do objeto sem ex�nção contratual sujeitará o contratado, a
juízo da Administração,  à multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor
mensal do contrato;

c) inexecução parcial do objeto com ex�nção contratual sujeitará o contratado, a
juízo da Administração, à multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o resultado



da mul�plicação do valor mensal pelo número de meses restantes para o encerramento
da vigência do contrato, a contar do mês do inadimplemento;

d) a inexecução total do objeto com ex�nção contratual sujeitará o contratado, a
juízo da Administração, à multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total
do contrato.

11.2.2.1. A pena de multa poderá ser aplicada cumula�vamente com as demais
sanções estabelecidas neste Contrato.

11.2.2.2. Ultrapassados 30 (trinta) dias de mora, será avaliada a possibilidade de
aplicação  da  conversão  da  multa  de  mora  para  a  compensatória  por  inexecução
contratual.

11.2.2.3. A multa poderá ser aplicada em dobro se o infrator for reincidente, ou
seja,  se  �ver  sido  sancionado  por  este  Tribunal  após  decisão  transitada  em julgado,
observando-se o disposto na subcláusula 11.3.

11.2.2.4.  A  aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Administração  a
converta em compensatória e promova a ex�nção unilateral do contrato com a aplicação
cumulada de outras sanções previstas neste Contrato.

11.2.2.5. A multa aplicada será:

a) re�da cautelarmente dos pagamentos devidos pela Administração e recolhida
em defini�vo ao Erário, após o trânsito em julgado da decisão que a impôs;

b) descontada de eventuais faturas pendentes de pagamento;

c) paga pelo fornecedor por meio de GRU;

d) descontada do valor da garan�a prestada; ou

e) cobrada judicialmente.

11.2.3.  A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração
Pública  Direta  e  Indireta  da  União  poderá  ser  aplicada  pelas  infrações  previstas  na
subcláusula 11.1, “b” a “e”, pelos seguintes prazos, de acordo com a infração come�da:

a)  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo ou dar
causa à inexecução total do contrato: Prazo - 6 (seis) meses;

b)  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente
devidamente jus�ficado: Prazo - 1 (um) mês; e

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
mo�vo jus�ficado: Prazo - 2 (dois) meses.

11.2.4. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública Direta e Indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios
poderá  ser  aplicada  pelas  infrações  previstas  na  subcláusula  11.1,  “f”  a  “j”,  pelos
seguintes prazos, de acordo com a infração come�da:

a) prestar declaração falsa durante a execução do contrato: Prazo - 3 (três) anos;

b) pra�car ato fraudulento na execução do contrato: Prazo - 4 (quatro) anos;

c)  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza:
Prazo - 4 (quatro) anos;

d) pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da contratação: Prazo - 5
(cinco) anos;



e) pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013:
Prazo - 6 (seis) anos.

11.2.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração come�da;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.2.6.  As  sanções  previstas  nas  subcláusulas  11.2.3  e  11.2.4  poderão  ser
majoradas em 10% (dez por cento) para cada agravante, até o limite legal, em razão de:

a)  restar  comprovado  que  o  responsável  pela  infração  administra�va  tenha
registro  de  penalidade  aplicada  no  âmbito  do  TRE-SC,  por  prá�ca  de  quaisquer  das
condutas �pificadas no presente Contrato, nos 12 (doze) meses que antecederam o fato
em decorrência do qual será aplicada a penalidade;

b) restar comprovado que o infrator tenha sido desclassificado ou inabilitado por
não  atender  às  condições  do  edital,  quando  for  notória  a  sua  impossibilidade  de
atendimento ao estabelecido;

c) o licitante ou fornecedor par�cipante da dispensa eletrônica não responder às
diligências  des�nadas  a  esclarecer  ou  a  complementar  a  instrução  do  processo  de
contratação; ou

d) restar comprovado que o fornecedor tenha prestado declaração falsa de que é
beneficiário do tratamento diferenciado concedido em legislação específica.

11.2.7. As penas previstas nas alíneas “b” a “e” da subcláusula 11.2.3 poderão ser
reduzidas  em  50%  (cinquenta  por  cento),  uma  única  vez,  após  a  incidência  das
majorações previstas na subcláusula 11.2.6, quando não tenha havido nenhum dano à
Administração, em decorrência de qualquer das seguintes atenuantes:

a)  a  conduta  pra�cada  tenha  sido,  desde  que  devidamente  comprovada,
decorrente de falha escusável do fornecedor;

b) a conduta pra�cada seja decorrente da apresentação de documentação que
contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído, ou que não sejam de
fácil iden�ficação, desde que devidamente comprovado; ou

c) a conduta pra�cada seja decorrente da apresentação de documentação que
não  atendeu  às  exigências  do  edital,  desde  que  reste  evidenciado  equívoco  em  seu
encaminhamento.

11.2.8.  Quando a ação ou omissão do responsável  pela infração administra�va
ensejar o enquadramento de concurso de condutas, aplicar-se-á a pena mais grave.

11.2.9.  A  aplicação  das  sanções  previstas  na  subcláusula  11.2  não  exclui,  em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

11.2.10.  É  admi�da  a  reabilitação  do  licitante  ou  do  contratado  sancionado,
exigidos, cumula�vamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;



c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no
caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato puni�vo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento
dos requisitos definidos neste ar�go.

11.2.10.1. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “a” e “e” da subcláusula
11.2.4 exigirá, como condição de reabilitação do fornecedor sancionado, a implantação
ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

11.3. Restará afastada a reincidência após transcorrido 1 (um) ano entre a data do
trânsito em julgado da decisão que aplicou a anterior penalidade ao infrator e a data da
nova infração.

11.4. O responsável pela infração será in�mado para apresentação de defesa e
especificação de provas que pretenda produzir, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis
contados do recebimento da in�mação.

11.4.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela autoridade competente ou pela Comissão
de Apuração de Responsabilidade, o infrator poderá apresentar alegações finais no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação.

11.4.2.  Serão  indeferidas  pela  autoridade  competente  ou  pela  Comissão  de
Apuração  de  Responsabilidade,  mediante  decisão  fundamentada,  provas  ilícitas,
imper�nentes, desnecessárias, protelatórias ou intempes�vas.

11.5. A sanção estabelecida na subcláusula 11.2.4 é de competência do Presidente
do TRE-SC.

11.6. Da aplicação das sanções previstas nas subcláusulas 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in�mação.

11.6.1. O recurso de que trata da subcláusula 11.6 será dirigido à autoridade que
�ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua mo�vação à autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

11.7. Da aplicação da sanção prevista na subcláusula 11.2.4 caberá apenas pedido
de  reconsideração,  que  deverá  ser  apresentado  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,
contado da data  da in�mação,  e  decidido no prazo máximo de 20 (vinte)  dias  úteis,
contado do seu recebimento.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO

12.1. O contrato poderá ser ex�nto nos termos da Lei n. 14.133/2021.

12.2.  Nos  casos  de  ex�nção,  previstos  nos  incisos  I,  II  e  IX  art.  137  da  Lei  n.
14.133/2021, sujeita-se a empresa contratada ao pagamento de multa, nos termos das
alíneas “c” ou “d” da subcláusula 11.2.2, sem prejuízo da possibilidade de aplicação das
penalidades previstas nas subcláusulas 11.2.3 e 11.2.4, quando couber.



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE

13.1.  Os  preços inicialmente contratados poderão ser reajustados após 1 (um)
ano, com data-base vinculada à data do orçamento es�mado (23/04/2025), u�lizando-se,
para o cálculo, o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado na ocasião, ou,
na hipótese de ex�nção deste índice, u�lizar-se-á o que venha a subs�tuí-lo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO
DE DADOS

14.1. É vedada às partes a u�lização, para finalidade dis�nta daquela do objeto da
contratação, de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução
contratual, sob pena de responsabilização administra�va, civil e criminal.

14.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as
informações  –  em  especial  dos  dados  pessoais  e  dos  dados  pessoais  sensíveis  –
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na
Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD),
sendo  vedado  o  repasse  das  informações  a  outras  empresas  ou  pessoas,  salvo  se
decorrentes  de  obrigações  legais  ou  para  viabilizar  o  cumprimento  do  instrumento
contratual.

14.3.  As partes responderão administra�va e judicialmente caso causem danos
patrimoniais, morais, individuais ou cole�vos aos �tulares de dados pessoais repassados
em decorrência da execução contratual,  por inobservância à Lei Geral de Proteção de
Dados.

14.4.  Em  atendimento  ao  disposto  na  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados,  o
Contratante, em razão da execução do serviço objeto deste Contrato, tem acesso a dados
pessoais dos representantes e/ou empregados da Contratada, tais como número do CPF e
do RG e endereços eletrônico e residencial, os quais receberão tratamento conforme a
legislação, para o cumprimento das atribuições do Contratante.

14.5. A Contratada declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção
de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na
legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo Contratante.

14.6. A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante, em até 24 (vinte e
quatro)  horas,  qualquer  incidente  relacionado  a  acessos  não  autorizados  aos  dados
pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências
dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.

14.7.  A  Contratada  é  responsável,  no  término  do  presente  contrato,  pela
devolução dos dados ao Contratante ou pela sua eliminação,  quando for o caso,  não
devendo armazená-los ou repassá-los a terceiros, salvo nas hipóteses de obrigação legal
ou contratualmente previstas, devendo, em todo caso, observar os preceitos da Lei Geral
de Proteção de Dados.

14.8. Quando for caso de eliminação dos dados, a Contratada deverá informar ao
Contratante a realização do procedimento e a metodologia empregada, para confirmar a
des�nação das informações.



CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1.  Incumbirá  ao  Contratante  providenciar,  à  sua  conta,  a  publicação  deste
Contrato  e  de  todos  os  Termos  Adi�vos  a  ele  referentes,  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas – PNCP, no prazo previsto pela Lei n. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o
Juízo Federal da Capital do Estado de Santa Catarina. 

E, para firmeza, como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois
de lido  e  achado conforme,  é firmado o  presente  Contrato  pelas  partes  abaixo,  dele
sendo extraídas as cópias necessárias para a sua publicação e execução.

 
Florianópolis, 28 de maio de 2025.

CONTRATANTE:

GERALDO LUIZ SAVI JÚNIOR
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO

CONTRATADA:

MATEUS MAIER NUNES
REPRESENTANTE LEGAL


